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Janeiro de 2010 a março de 2010: Chefe da Unidade do Regime de 
Pagamento Único, do Departamento de Ajudas Diretas, do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., destacando -se a gestão 
do Regime de Pagamento Único, nomeadamente no que diz respeito 
à atribuição e transferência de direitos e ao apuramento da ajuda para 
pagamento.

Junho de 2007 a dezembro de 2009: Chefe da Unidade de Programa-
ção e Acompanhamento de Controlo, do Departamento de Controlo, do 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., destacando -se a 
seleção das amostras anuais do controlo e a programação, calendarização 
e monitorização das ações de controlo.

Março de 2006 a maio de 2007: Coordenador do Núcleo de Estudos, 
Programação e Qualidade do Controlo, do Departamento de Controlo, do 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., destacando -se a 
seleção das amostras anuais do controlo e a programação, calendarização 
e monitorização das ações de controlo.

Dezembro de 2000 a dezembro de 2005: Coordenador do Núcleo de 
Estudos e Programação da Agência de Controlo das Ajudas Comuni-
tárias ao Sector do Azeite destacando -se a seleção das amostras anuais 
do controlo e a programação, calendarização e monitorização das ações 
de controlo.

Janeiro de 1998 a novembro de 2000: Agente de Controlo Sénior 
da Agência de Controlo das Ajudas Comunitárias ao Sector do Azeite.

Julho de 1996 a dezembro de 1997: Colaborador no consórcio SGS/
AGROGES no âmbito dos controlos físicos sobre pedidos de ajuda 
animais e indemnizações compensatórias animais.

Formação profissional mais relevante:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública (180 horas), 

pelo INA em 2010.

Outros aspetos relevantes:
Domínio do Inglês, Francês e Alemão.
Larga experiência de acompanhamento de auditorias nacionais e eu-

ropeias (Comissão, Tribunal de Contas) e de representação de Portugal 
em instâncias Comunitárias.

207477365 

 Despacho n.º 16824/2013
1 — De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto procedimento 
concursal para seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 
2.º grau, de Chefe de Unidade de Identificação Parcelar, previsto no 
n.º 2 dos artigos 1.º e 2.º dos Estatutos do Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P., aprovados pela Portaria n.º 393/2012, de 
29 de novembro

2 — O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo 
com os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o Júri 
do concurso apresentado proposta de designação do licenciado João 
Gualberto Egydo Nobre Falcão de Carvalho, para o desempenho daquele 
cargo, com base nos factos, razões e fundamentos constantes da referida 
proposta, que integra o respetivo procedimento concursal.

3 — Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se 
que o referido candidato possui a competência técnica, a experiência 
profissional e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como 
o perfil adequado para o exercício das funções em causa.

4 — Pelo exposto, designo para o cargo de Chefe de Unidade de 
Identificação Parcelar, o licenciado João Gualberto Egydo Nobre Falcão 
de Carvalho em regime de comissão de serviço, pelo período de três 
anos, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2013, nos termos dos 
números 9 e 10 do artigo 21.º Lei n.º 2/2004.

5 — A nota curricular do licenciado em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

5 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IFAP, I. P., Luís Souto Barreiros.

Sinopse curricular
Dados biográficos:
Nome: João Gualberto Egydo Nobre Falcão de Carvalho.
Data de nascimento/Naturalidade: 24 de agosto de 1971, em Lisboa.

Habilitações académicas:
Licenciado em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior de 

Agronomia.
Curso de Formação de Formadores.
Curso de Formação em Avaliação Imobiliária.

Experiência profissional mais relevante:
Chefe da Unidade de Identificação Parcelar no IFAP — Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, desde 2012.
Chefe da Unidade do Controlo ao Investimento e Ajudas Específicas 

no IFAP — Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, de 
2010 a 2012.

Técnico Superior no IFAP — Instituto de Financiamento da Agricul-
tura e Pescas, de 2007 a 2010.

Coordenador na Direção de Produtos Vegetais do INGA — Instituto 
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola, de 2004 a 2007.

Técnico Superior no INGA — Instituto Nacional de Intervenção e 
Garantia Agrícola, 1998 até 2004.

207477446 

 Despacho n.º 16825/2013
1 — De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto procedimento 
concursal para seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 
2.º grau, de Chefe de Unidade de Formulários previsto no n.º 2 dos 
artigos 1.º e 2.º dos Estatutos do Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas, I. P., aprovados pela Portaria n.º 393/2012, de 29 de 
novembro

2 — O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo 
com os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o Júri 
do concurso apresentado proposta de designação da mestre Paula Mar-
garida Barrocas Salgado, para o desempenho daquele cargo, com base 
nos factos, razões e fundamentos constantes da referida proposta, que 
integra o respetivo procedimento concursal.

3 — Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se 
que a referida candidata possui a competência técnica, a experiência 
profissional e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como 
o perfil adequado para o exercício das funções em causa.

4 — Pelo exposto, designo para o cargo de Chefe de Unidade de 
Formulários, a mestre Paula Margarida Barrocas Salgado, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 
1 de dezembro de 2013, nos termos dos números 9 e 10 do artigo 21.º 
Lei n.º 2/2004.

5 — A nota curricular da mestre em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

5 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IFAP, I. P., Luís Souto Barreiros.

Nota curricular
Informação Pessoal
Paula Margarida Barrocas Salgado, nascida a 15 de janeiro de 1975.

Habilitações Académicas
Mestrado em Economia e Estudos Europeus, pelo Instituto Superior 

de Economia e Gestão (ISEG), Universidade Técnica de Lisboa (2006);
Pós -Graduação em “Administração Pública e Desenvolvimento Re-

gional na Perspetiva das Comunidades Europeias, pela Universidade 
de Évora (1999);

Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia e 
Gestão (ISEG), Universidade Técnica de Lisboa (1997).

Atividade Profissional
Chefe de Unidade de Formulários (UFOR), integrada no Departamento 

de Gestão e Controlo Integrado (DGI) do Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pescas (IFAP, I. P.), com a responsabilidade de assegurar 
a gestão dos formulários das bases de dados do Pedido Único de Ajudas 
(PU), do Sistema Nacional de Informação e Registo Animal (SNIRA) e 
da Identificação do Beneficiário (IB) — desde dezembro de 2012;

Técnica Superior no IGFSS, I. P. — Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, integrada no Departamento de Gestão de Dívida, 
onde desempenhou funções de análise de dados relativos à evolução 
da dívida à Segurança Social, acompanhamento e controlo da atuação 
das instituições de Segurança Social em matéria de regularização de 
dívidas, bem como o acompanhamento ao nível do Sistema de Gestão 
de Qualidade  -julho 2011 a dezembro 2012;

Assessora do Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social 
do XVIII Governo Constitucional, onde desempenhou funções de coor-
denação de grupos de trabalho com vista à implementação de políticas 
do Ministério, destacando -se a implementação do Código dos Regimes 
Contributivos, a aplicação da condição de recursos em prestações sociais, 
a definição do Plano Anual de Combate à Fraude e Evasão Contribu-
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tiva e da estratégia de redução de pagamentos indevidos de prestações 
sociais — outubro 2009 a junho 2011;

Assessora do Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social 
do XVII Governo Constitucional, onde desempenhou funções de apoio 
técnico à definição de políticas, assim como de acompanhamento da 
execução financeira de programas de investimento público em equipa-
mentos sociais  -julho a outubro 2009;

Técnica superior do Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas (IFAP, I. P.), integrada no Departamento de Ajudas Diretas, 
com funções ao nível da gestão de ajudas diretas. Participou ainda na 
reengenharia de vários processos de negócio, nomeadamente ao nível 
da gestão dos pedidos de ajuda no âmbito do FEAGA e FEADER, da 
transferência de direitos de animais, do formulário “Identificação do 
Beneficiário — dezembro de 1998 a julho de 2009.

Responsável pela gestão de projetos de investimento da MARCA-
-ADL — 1998

Técnica superior no Banco Espírito Santo (1997).

Formação complementar
Frequentou várias ações de formação ao nível da conceção e gestão 

de projetos.
207477535 

 Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Despacho (extrato) n.º 16826/2013
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto dos 

Vinhos do Douro e do Porto, I. P., nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pe-
las Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, foi renovada 
a comissão de serviço de Maria Ermelinda Lima Viseu de Carvalho 
como chefe do Serviço de Controlo Administrativo, a partir de 1 de 
outubro de 2013.

22 de outubro de 2013. — O Vice -Presidente, Carlos da Costa Pires.
207471102 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 16827/2013
O Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro – Rovisco 

Pais foi criado pelo decreto -lei n.º 203/96, de 23 de outubro, é uma 
pessoa coletiva de direito público, dotado de autonomia administrativa 
e financeira e património próprio, mantendo a natureza específica de 
hospital do setor público administrativo.

De acordo com o disposto no nº. 1 do artigo 5º do decreto -lei 
n.º 188/2003, de 20 de agosto, o Conselho de Administração é composto 
pelo Presidente e um ou dois vogais, como membros executivos, e como 
membros não executivos, pelo diretor clínico e pelo enfermeiro -diretor 
que formam a respetiva direção técnica.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de administração 
apresentaram a renúncia ao cargo, torna -se agora, necessário proceder 
à nomeação de um novo conselho de administração.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1, 3, 4 e 5 do 

artigo 5.º, no n.º 1 do artigo 12.º e no n.º 1 do artigo 13.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto, são nomeados, em comissão 
de serviço, para exercer funções no conselho de administração do Cen-
tro de Medicina de Reabilitação da Região Centro – Rovisco Pais, os 
seguintes membros cujo perfil e aptidão para os cargos são evidenciados 
na respetiva sinopse curricular que se anexa ao presente despacho, dele 
fazendo parte integrante:

a) Licenciado Victor Manuel Romão Lourenço, no cargo de presidente 
do conselho de administração;

b) Licenciada Maria da Graça Alves Telo -Gonçalves, no cargo de 
vogal executivo;

c) Licenciada Paula Lopes Amorim Freire, no cargo de diretora clínica;
e) Licenciado Abel Monteiro da Silva Cavaco, no cargo de enfermeiro-

-diretor.

2 — Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, republicado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 2/2012, de 25 de janeiro, a Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre 
as presentes nomeações.

3 — O presente despacho reporta os seus efeitos ao dia 1 de janeiro 
de 2014.

18 de dezembro de 2013. — O Ministro da Saúde, Paulo José de 
Ribeiro Moita de Macedo.

SÚMULA CURRICULAR
Victor Manuel Romão Lourenço, nasceu a 29/12/1952, no Concelho 

da Figueira da Foz
Licenciado em Medicina, pela Universidade de Coimbra em julho 

de 1980.
Médico Interno Geral nos Hospitais da Universidade de Coimbra de 

01/01/1981 a 31/01/1985 e Médico de Clínica Geral pela Ordem dos 
Médicos desde 1982.

Médico dos Serviços Médico — Sociais do Distrito de Leiria em 
1983.

Médico da Carreira Médica de Clínica Geral de 31/01/1985 a 
30/10/1985, no Concelho de Tarouca da ARS de Viseu.

Pós graduação em Saúde Pública, pela Universidade Nova de Lisboa 
em 1988.

É Especialista em Saúde Pública pela Ordem dos Médicos desde 1989.
Recebeu o grau de Consultor de Saúde Pública na Direção -Geral de 

Saúde em 1996.
Pós Graduado em Medicina do Trabalho, e Mestre em Saúde Ocu-

pacional pela Universidade de Coimbra, desde 2001 e Especialista pela 
Ordem dos Médicos desde 2004.

Competência em Avaliação do Dano Corporal pela Ordem dos Mé-
dicos desde 2007

Chefe de Serviço de Saúde Pública, na Sub -Região de Bragança 
desde 2002.

Competência em Gestão de Serviços de Saúde pela Ordem dos Mé-
dicos desde 2003.

Integrou o Programa definido pelas Nações Unidas para a autonomia 
do Povo de Timor Leste.

Vogal do Conselho de Administração da ARS de Bragança nos anos 
1988/1989/1990.

Delegado de Saúde do Concelho de Lamego em 1991.
Delegado de Saúde do Concelho de Bragança desde 1992
Autoridade de Saúde do Distrito de Bragança, desde 1993
Adjunto do Delegado Regional de Saúde do Norte, desde 1994 e 

Delegado de Saúde Coordenador dos Concelhos da ULS Nordeste 
desde outubro 2013.

Presidente da Junta Médica do Ministério da Saúde no Distrito de 
Bragança, e Integrando a Junta Médica de recurso na Região Norte 
desde 1993.

Colaborou e realizou vários trabalhos epidemiológicos no Distrito 
de Bragança, entre outros (Acidentes de Trabalho no ano de 1998, e 
Caracterização de Deficiência no ano de 1989, Prevalência de Ataxias 
Hereditárias e em curso Estudo Transfronteiriço Interinstitucional com 
aprovação comunitária, da Prevalência de Zoonoses na população do 
distrito de Bragança).

Exerceu a docência de Epidemiologia nas Escolas de Enfermagem 
Jean Piaget Nordeste e no Instituto Politécnico de Bragança, nos anos 
1993 -94 -98 -99 -2000 -2001.

Integrou a equipa coordenadora da implementação da Certificação 
da qualidade do Hospital de Mirandela em 2004

Foi admitido ao Curso de Auditores de Defesa Nacional de 2004
É Consultor da Direção -Geral de Saúde desde outubro 2009.

SÚMULA CURRICULAR
Maria da Graça Alves Telo Gonçalves, nascida em Coimbra, em 

1972.
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, 1990/1995.
Pós -Graduada em Administração Hospitalar pela Escola Nacional de 

Saúde Pública, da Universidade Nova de Lisboa, 1996/1998.
Mestre em Gerontologia pela Secção Autónoma de Ciências da Saúde 

da Universidade de Aveiro, 2005/2010.
Administradora Hospitalar de 4.º Grau, do quadro único dos admi-

nistradores hospitalares, desde 2002.
Administradora Hospitalar no Centro Hospitalar de Coimbra e pos-

terior Centro Hospitalar de Coimbra, E.P.E. entre 1998 e 2011. Nesta 
instituição desempenhou variadas funções, nomeadamente como Admi-
nistradora do Departamento de Informação para a Gestão e do Depar-




